
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2491419 - SC (2023/0386004-7)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : FABIANO BASTOS
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. CRIME CONTRA A SAÚDE PÚBLICA. INFRAÇÃO 
DE MEDIDA SANITÁRIA PREVENTIVA. ARTIGO 268, CAPUT, 
DO CÓDIGO PENAL. DETENÇÃO. REGIME SEMIABERTO. 
SUBSTITUIÇÃO DA PENA. CIRCUNSTÂNCIA JUDICIAL 
VALORADA NEGATIVAMENTE. 
IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N.83/STJ. 
RECURSO NÃO PROVIDO.
1. Observa-se que a decisão impugnada conheceu do agravo 
para não conhecer do recurso especial em razão da incidência 
da Súmula n. 83/STJ, uma vez que a decisão do Tribunal de 
origem firmou-se no mesmo entendimento desta Corte. 
Precedentes.
2.Consoante já sublinhado na decisão agravada, o 
posicionamento deste Superior Tribunal de Justiça é no sentido 
de que, ainda que o agravante seja primário e tenha sido 
condenado pela prática do crime tipificado no artigo 268, caput, 
do Código Penal (infração de medida sanitária preventiva), em 
concurso material, à pena privativa de liberdade de 02 (dois) 
meses e 10 (dez) dias de detenção, em regime inicial 
semiaberto, tem-se que a existência de circunstância judicial 
desfavorável revela fundamento idôneo para recrudescer o 
regime e, pois, inviabilizar a substituição da pena privativa de 
liberdade por restritiva de direitos. Precedentes.
3. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.
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                    Brasília, 03 de setembro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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RECURSO NÃO PROVIDO.
1. Observa-se que a decisão impugnada conheceu do agravo 
para não conhecer do recurso especial em razão da incidência 
da Súmula n. 83/STJ, uma vez que a decisão do Tribunal de 
origem firmou-se no mesmo entendimento desta Corte. 
Precedentes.
2.Consoante já sublinhado na decisão agravada, o 
posicionamento deste Superior Tribunal de Justiça é no sentido 
de que, ainda que o agravante seja primário e tenha sido 
condenado pela prática do crime tipificado no artigo 268, caput, 
do Código Penal (infração de medida sanitária preventiva), em 
concurso material, à pena privativa de liberdade de 02 (dois) 
meses e 10 (dez) dias de detenção, em regime inicial 
semiaberto, tem-se que a existência de circunstância judicial 
desfavorável revela fundamento idôneo para recrudescer o 
regime e, pois, inviabilizar a substituição da pena privativa de 
liberdade por restritiva de direitos. Precedentes.
3. Agravo regimental não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por FABIANO BASTOS contra 
decisão de minha relatoria que conheceu do agravo para não conhecer do recurso 
especial, ante a incidência da Súmula 83/STJ (e-STJ fls. 618/621).

O agravante requer, em síntese, a reconsideração da decisão ou o 
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provimento de seu recurso pelo colegiado, sob argumento de que "é desproporcional 

(e antissistemático) negar o regime aberto e a substituição da pena do condenado 

primário e sem antecedentes por delito do art. 268, caput, do Código Penal, 

exclusivamente por possuir uma única circunstância judicial desfavorável 

(culpabilidade)" (e-STJ fl. 629).

O Ministério Público do Estado de Santa Catarina apresentou as 
contrarrazões pugnando pelo conhecimento e desprovimento do agravo regimental 
(e-STJ fls. 640/644).

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e indicou os fundamentos da decisão 
recorrida, razão pela qual deve ser conhecido.

No entanto, não verifico elementos suficientes para reconsiderar a 
decisão proferida, cuja conclusão mantenho pelos seus próprios fundamentos (e-STJ 
fls. 618/621):

"(...) O agravo é tempestivo e o agravante impugnou os fundamentos 
da decisão recorrida, então merece ser conhecido. Do exame do 
mérito, todavia, tem-se que as razões carecem de viabilidade jurídica.

Com efeito, nota-se dos autos que a pena-base foi fixada acima do 
mínimo legal, ante a valoração negativa da circunstância judicial 
relativa à culpabilidade, daí por que o Tribunal local manteve o 
regime semiaberto para o cumprimento da pena, bem como 
fundamentou a impossibilidade de substituição da pena privativa 
de liberdade por restritiva de direitos, o que está em perfeita 
conformidade com a orientação desta Corte. Senão, veja-se:

(...)

Nesse sentido, incide na espécie o óbice da Súmula n. 83/STJ: "não se 
conhece de recurso especial pela divergência quando a orientação do 
tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida", também 
aplicável, como é sabido, às hipóteses de interposição do recurso 
especial com fulcro no artigo 105, III, "a", da Carta Magna".

 

Observa-se que a decisão impugnada conheceu do agravo para não 
conhecer do recurso especial em razão da incidência da Súmula n. 83/STJ, uma vez 
que a decisão do Tribunal de origem firmou-se no mesmo entendimento desta Corte.

Com efeito, consoante já sublinhado na decisão agravada, o 
posicionamento deste Superior Tribunal de Justiça é no sentido de que, ainda que o 
agravante seja primário e tenha sido condenado pela prática do crime tipificado no 
artigo 268, caput, do Código Penal (infração de medida sanitária preventiva), em 
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concurso material (artigo 69 do Código Penal),  à pena privativa de liberdade inferior 
a 04 (quatro) anos, tem-se que a existência de 
circunstância judicial desfavorável revela fundamento idôneo para recrudescer o 
regime e, pois, inviabilizar a substituição da pena privativa de liberdade por restritiva 
de direitos. Senão, veja-se mais uma vez:

 

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM 
HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS.

CIRCUNSTÂNCIA JUDICIAL DESFAVORÁVEL. REGIME 
PRISIONAL MAIS GRAVOSO. POSSIBILIDADE. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. O modo inicial de cumprimento de pena, necessário à prevenção e à 
reparação da infração penal, será definido pelo julgador, em decisão 
motivada, atento às diretrizes do art. 33 do Código Penal, e, no caso 
de condenado pelo delito de tráfico de drogas, ao disposto no art. 42 
da Lei n. 11.343/2006, segundo o qual serão consideradas com 
preponderância a natureza e a quantidade de substância 
entorpecente, a personalidade e a conduta social do agente sobre as 
demais circunstâncias judiciais do art. 59 do Código Penal.

2. Na hipótese, o Tribunal de origem validamente considerou as 
circunstâncias judiciais desfavoráveis para justificar o regime 
mais grave.3. Agravo regimental não provido.(AgRg no RHC n. 
195.461/MG, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado 
em 24/6/2024, DJe de 1/7/2024.). Grifos acrescidos.

 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. DOSIMETRIA. 
CONTRABANDO.REGIME INICIAL DE CUMPRIMENTO DE PENA. 
SEMIBERTO. PENA INFERIOR A 4 ANOS DE RECLUSÃO. 
EXISTÊNCIA DE CIRCUNSTÂNCIA JUDICIAL DESFAVORÁVEL. 
AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE. RECURSO NÃO PROVIDO. 
DECISÃO MANTIDA.

1. O regime prisional deve observar os preceitos constantes nos 
artigos 33 e 59, do Código Penal, bem como os enunciados 440 da 
Súmula do Superior Tribunal de Justiça e 718 e 719 do Supremo 
Tribunal Federal.

2. Embora a pena aplicada se situe, na hipótese, em patamar 
inferior a 4 anos de reclusão, é cabível a imposição de regime 
mais gravoso, ante a existência de circunstância judicial 
desfavorável, mostrando-se viável a fixação do modo semiaberto, 
nos termos do art. 33, §§ 2º e 3º, do CP. Precedentes.

3. Agravo regimental não provido.(AgRg no HC n. 782.545/GO, 
relatora Ministra Daniela Teixeira, Quinta Turma, julgado em 
24/6/2024, DJe de 26/6/2024.). Grifos acrescidos.
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Ademais, nota-se dos autos que a circunstância judicial relativa à 
 culpabilidade foi valorada negativamente, ao fundamento de que o ora agravante 
praticou "o crime  enquanto resgatava outra reprimenda (v. autos n. 

00010544320208240038), dando de ombros, portanto, ao caráter ressocializador da 

pena, sem o menor interesse em ser digno de retorno ao convívio da sociedade, 

situação que demonstra o seu total descaso com a lei e a ordem, o que revela a 

maior reprovabilidade de sua conduta (...) a autorizar a majoração da pena em1/6 ( 5 

dias de detenção, com 2 dias-multa),e por isso a pena-base fica arbitrada em 1 mês 

e 5 dias de detenção, com 12dias-multa" (e-STJ fl. 384).

 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2023/0386004-7 AREsp 2.491.419 / 

S C
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  50171317120228240038  50182803920218240038

EM MESA JULGADO: 03/09/2024

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOÃO HELIOFAR DE JESUS VILLAR

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : FABIANO BASTOS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
CORRÉU : ANA GREICE TOSE LUZIA 
CORRÉU : DOUGLAS RANGEL 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a Incolumidade Pública - Infração de Medida Sanitária 
Preventiva

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FABIANO BASTOS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 

Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.Presidiu o 
julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.
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